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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  MÁ  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART.
285-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
IRRESIGNAÇÃO.  SERVIÇO  DE  TELEFONIA
MÓVEL.  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO
AUTORAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  I,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
DESINCUMBÊNCIA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO.
DESFAVORÁVEL  À  PRETENSÃO  RECURSAL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

- A aplicação do Código de Defesa do Consumidor à
hipótese não retira da parte tida como hipossuficiente
a  necessidade  de  comprovar,  minimamente,  a
verossimilhança de suas alegações.
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-  A  parte  autora  precisa  demonstrar  em  juízo  a
existência  do  ato  ou fato  por  ela  descrito  na  inicial
como ensejador de seu direito, consoante exigência do
art. 333, I, do Código de Processo Civil.

- Para se configurar a ofensa extrapatrimonial, faz-se
necessária  a  constatação,  através  de  provas,  da
ocorrência da conduta lesiva e o nexo causal por parte
da demanda, o que não se verifica nos presentes autos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 91/97, interposta pela OI
TNL PCS S/A, contra a sentença, fls. 88/90, prolatada pelo Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível  da  Comarca da Capital  que,  nos  autos  da Ação  de Indenização  por  Danos
Moirais por Falha na Prestação de Serviço  proposta por  Marcelo Lins dos Santos,
julgou improcedente o pedido, consignando os seguintes termos:

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e
princípios de direitos atinentes à espécie,  REJEITO o
pedido inicial,  na forma do art.  269, I  do CPC, com
resolução mérito, para CONDENAR o promovente ao
pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios,  estes  fixados em R$ 1.000,00,  na forma
do art. 20, parágrafo 4º do CPC, condicionada a execução
às condições do art. 12 da Lei 1.060/50.

Em suas razões, o recorrente pugna pela reforma total
da sentença, argumentado, para tanto, ser notória a falha na prestação de serviço da
empresa promovida, alvo de notícias na mídia local e nacional. Aduz, para tanto, que
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diante da fragilidade do consumidor, resta pugnar pelo reparo aos danos sofridos. Ao
final, pede a  reforma total da sentença hostilizada.

Contrarrrazões  ofertadas  pela  promovente,  fls.
100/113, requerendo o desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça, fls. 123/125, através do Dr.
José Raimundo de Lima, deixou de emitir parecer opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO
 
De logo, entendo não merecer reparos a sentença.

Explico.

No tocante ao dano moral, tem-se que, após a vigência
da Carta Constituição de 1988, sucumbiu de vez a controvérsia que até então havia
acerca da existência do dano moral puro, desligado de qualquer repercussão material,
sendo entendido como o desconforto ou a dor advinda de conduta ilícita.

Independentemente  dos  reflexos  patrimoniais
carreados aos atos ilícitos, como forma de reduzir os desalentos sofridos, são também
reparáveis os atropelos psicológicos gerados, eis que o indivíduo é titular de direitos
integrantes de sua personalidade, passíveis de reparação pecuniária, caso sejam esses
atingidos.

Desse modo, a reparação por danos morais deve advir
de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável violação
ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou ideal.
Nessas  condições,  a  indenização  encontra  amparo  jurídico  no  direito  pátrio,
especialmente no art. 5o, V e X, da Constituição Federal, e no art. 186, do Código Civil. 

Conforme  já  relatado,  o  apelante  alega  fazer  jus  a
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indenização por danos morais, sob a argumentação de ser usuária da OI TNL PCS e,
ainda,  que  sofreu  prejuízos  decorrenes  da  indisponibilidade  generalizada  dos
serviços. 

Importante  pontuar  que,  muito  embora  o  caso  em
apreço envolva relação de consumo, sendo possível, portanto, conforme enunciado no
art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, a inversão do ônus da prova em
favor da parte hipossuficiente, não se pode desmerecer a regra disposta no art. 333, I,
do  Código de  Processo  Civil,  devendo a  promovente/consumidora  demonstrar,  ao
menos  de  maneira  razoável,  prova  capaz  de  dar  sustentação  ao  direito  por  ela
invocado. 

Acerca  do  tema,  Humberto  Theodoro  Júnior
assevera: 

No processo civil,  onde quase sempre predomina o
princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à
diligência  ou  interesse  da  parte,  assume  especial
relevância a questão pertinente ao ônus da prova. (In.
Curso de Direito Processual Civil, Vol. 2. 38. Ed. Rio
de Janeiro: Forense. 2003).

No  dizer  de  Kisch,  o  ônus  da  prova  vem  a  ser,
portanto, a “necessidade de provar para vencer a causa, de sorte que nela se pode ver
uma imposição e uma sanção de ordem processual.” (In. Curso de Direito Processual
Civil, Vol. I, 18ª ed., Forense, p. 421).

Após  discorrer  sobre  o  onus  probandi,  o  já  citado
doutrinador conclui: 

Quando o réu contesta apenas negando o fato em que
se baseia a pretensão do autor, todo o ônus probatório
recai  sobre este.  Mesmo sem nenhuma iniciativa de
prova,  o  réu  ganhará  a  causa,  se  o  autor  não
demonstrar a veracidade do fato constitutivo do seu
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pretenso direito. Actore non probante absolvitur reus.
(In. Op. cit. p. 422). 

Nesse caminhar, o seguinte aresto:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E  MATERIAIS.  COBRANÇA  INDEVIDA.
INSCRIÇÃO  DO  NOME  DO  DEVEDOR  EM
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO
CÍVEL.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
DIREITO CONSTITUTIVO DO AUTOR. ART. 333,
I,  DO  CPC.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DO  DEVER
DE INDENIZAR. DESPROVIMENTO DO APELO.
Nos casos sujeitos ao microssistema consumerista,  a
inversão do ônus da prova em favor do consumidor
depende da prévia demonstração da verossimilhança
das  alegações  por  ele  formuladas,  caso  contrário,
incumbe  ao  autor  o  ônus  de  comprovar  suas
afirmações,  nos  termos  do  art.  333,  I,  do  CPC.  A
ausência de prova dos fatos constitutivos do direito
do autor acarreta a improcedência do pedido. (TJPB;
AC  200.2010.003942-5/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 14/11/2013; Pág. 14) - negritei.

Nessa ordem de assertivas, é sabido que cabe a parte
demandante, quando do ajuizamento da ação, acostar aos autos à prova documental
necessária à comprovação de suas alegações. É o que preconiza o art. 396, do Código
de Processo Civil, senão vejamos:

Art.  396.  Compete  à  parte  instruir  a  petição  inicial
(art. 283), ou a resposta (art. 297), com os documentos
destinados a provar-lhe as alegações. 
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Na espécie, em testilha, pretende o autor, repiso, ser
ressarcido  por  danos  sofridos  em  razão  de  suposta  conduta  ilícita  da  recorrida,
consiste na interrupção temporária dos serviços.

Contudo, em que pesem os argumentos traçados na
inicial,  o apelante não anexou qualquer documento comprovando suas alegações, não
sendo apropriado deduzir tal situação. Sob esse prisma, o seguinte aresto:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
INTERRUPÇÃO  DE  SINAL  DE  TELEFONIA
MÓVEL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS
PREJUÍZOS ALEGADOS. EXISTÊNCIA DE MERO
DISSABOR.  NÃO PROVIMENTO AO RECURSO.
No caso dos  autos,  inobstante  o reconhecimento  da
conduta  negligente  da  empresa  de  telefonia,
acarretando a má prestação de serviços, o autor não
comprovou a ocorrência de prejuízos que pudessem
se enquadrar em danos morais e materiais. (TJPE; APL
0000917-52.2011.8.17.1370;  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.
Des.  Antônio  Fernando  Araújo  Martins;  Julg.
19/02/2013; DJEPE 26/02/2013; Pág. 247) - destaquei. 

Por  oportuno,  em  caso  semelhante,  o  Tribunal  de
Justiça de Santa Catarina adotou o seguinte entendimento:

ADMINISTRATIVO.  TELEFONIA  MÓVEL.  AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.
CONSUMIDOR USUÁRIO DO PLANO "INFINITY"
DA  TIM  CELULAR.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A
OPERADORA "DERRUBAVA" PROPOSITALMENTE
O  SINAL  PARA  FORÇAR  O  CONSUMIDOR  A
EFETUAR  NOVA  LIGAÇÃO  E  PAGAR  VALOR
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MAIOR  NA  FATURA.  "PONTOS  CEGOS"  QUE
DIFICULTAM A RECEPÇÃO DE SINAL. INVERSÃO
DO  ÔNUS  DA  PROVA  DEPENDENTE  DA
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  DO
AUTOR.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
ILICITUDE  NA  CONDUTA  DA
CONCESSIONÁRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS DA OPERADORA QUE NÃO CAUSOU
ABALO  À  MORAL  OU  À  HONRA  DO
DEMANDANTE.  MERO  ABORRECIMENTO.
DANOS MORAIS INEXISTENTES. INDENIZAÇÃO
NEGADA. A produção de prova no processo civil está
ligada  à  utilidade  dela  para  o  deslinde  da  causa.  A
inversão do ônus da  prova em favor do consumidor
(art. 6º, VIII, do CDC) depende da demonstração prévia
da verossimilhança das alegações por ele formuladas.
Não demonstrada essa verossimilhança, cabe ao autor a
prova do fato constitutivo de seu direito (CPC, art. 333,
I). Assim  é  que,  se  o  demandante  alegou  que  a
companhia  telefônica  praticava  ato  ilícito  porque
derrubava propositalmente o sinal de telefone celular
para  forçar  o  usuário  a  fazer  novas  ligações  e  pagar
mais  por  elas,  era  necessário  comprovar  por
documentos  ao  menos  a  existência  de  ligações
sequenciais  para  um  só  número  a  evidenciar
previamente  essa  prática  danosa.  Não  há  como
considerar tal  alegação se ela não foi provada. Ainda
que  fosse  comprovado  que  a  operadora  de  telefonia
móvel  interrompia  propositalmente  as  ligações  para
forçar os usuários a repeti-las e a pagar mais por elas,
tal fato constitui mero aborrecimento e desgaste normal
de  qualquer  relação  de  consumo  e  não  dano  moral
indenizável. O mesmo se pode dizer no tocante a falhas
na prestação do serviço de telefonia móvel em razão da
existência de "áreas de sombra" ou "pontos cegos" que
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impedem a recepção de sinal em alguns lugares.  Até
porque  a  insatisfação  do  cliente  normalmente  gera  a
mudança de operadora e não a permanência em plano
inadequado  às  necessidades  de  uso. (TJSC;  AC
2013.064629-1;  Araranguá;  Quarta  Câmara  de  Direito
Público; Rel. Des. Jaime Ramos; Julg. 28/11/2013; DJSC
06/12/2013; Pág. 253) - negritei.

Entrementes, mesmo se restasse comprovado o fato, o
possível constrangimento suportado em decorrência de tal situação não ultrapassaria
a seara de mero dissabor, pelo que, igualmente, não havia que se falar em indenização
por danos morais, eis que, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, “A
interrupção  no  serviço  de  telefonia  caracteriza,  via  de  regra,  mero  dissabor,  não
ensejando indenização por danos morais”  (AgRg no Ag 1170293/RS,  Rel.  Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/04/2011).

Sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL.  DANO  MORAL.
INTERRUPÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. MERO
DISSABOR.  -  Mera  contrariedade  pelo  bloqueio  de
linha  telefônica  não  causa  dano  moral  indenizável.
(STJ - AgRg nos EDcl no Ag: 793870 SC 2006/0141521-
7,  Relator:  Ministro  HUMBERTO  GOMES  DE
BARROS,  Data  de  Julgamento:  03/12/2007,  T3  -
TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJ
14/12/2007 p. 400)

Convenço-me, portanto, que os fatos narrados não se
mostram suficientes a configurar ofensa indenizável.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.
TELEFONIA MÓVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR
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DANOS  MORAIS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
AFASTAMENTO.  PLANO  "INFINITY"  DA  TIM
CELULAR. Assertiva de que a operadora interrompia
propositalmente  o  sinal  para  obrigar  o  usuário  a
efetuar  nova  chamada,  ocasionando  acréscimo  na
valor da fatura. "Pontos cegos" que obstam a recepção
de sinal. Inexistência de comprovação da ilicitude na
conduta da concessionária.  Mero dissabor.  Ausência
do dever de indenizar. Apelo conhecido e desprovido.
(TJSC; AC 2013.038648-1; Araranguá; Quarta Câmara
de Direito Público; Rel. Des. Júlio César Knoll; Julg.
13/12/2013; DJSC 19/12/2013; Pág. 268).

Também,

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  E
INDENIZATÓRIA.  TELEFONIA  MÓVEL.  PLANO
EMPRESARIAL.  INTERRUPÇÃO  IRREGULAR  DO
SERVIÇO DE TELEFONE MÓVEL. AGRESSÃO AO
PATRIMÔNIO  IMATERIAL NÃO  RECONHECIDA.
Consoante  orientação  majoritária  da  jurisprudência
do Augusto STJ, a indevida suspensão do serviço de
telefonia móvel, de per si, configura, em regra, mero
dissabor,  não  passível  de  render  indenização  por
danos morais. Caso concreto que não se afasta desta
situação  hipotética.  [...].  Negaram  provimento  ao
recurso.  Unânime.  (TJRS;  AC  377529-
61.2013.8.21.7000;  Guaporé;  Décima  Oitava  Câmara
Cível; Rel. Des. Pedro Celso Dal Pra; Julg. 24/10/2013;
DJERS 30/10/2013). 

Diante  do  panorama  apresentado,  não  vislumbro
dano  concreto  ou  prova  indiciária  mínima  de  que  a  parte  autora  tenha  sofrido
angústia ou humilhação, tampouco tenha sido submetida à situação capaz de violar
de forma exacerbada sua higidez psíquica, bem como sua honra, imagem ou qualquer
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dos direitos personalíssimos tutelados no art. 5º, V e X, da Constituição Federal.

Sendo  assim,  mantenho  a  sentença  hostilizada,  em
todos os seus termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  com voto.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza - Relator (Juiz de Direito convocado com jurisdição limitada
em substituição ao Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e João
Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator
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